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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/GO

(Processo Adminishativo n' PG202600.041)

TERMo oe RereRÊrucn

í. coNDrçÕEs cERAts oa cournnraçÃo
1.1. Contratação de empresa seguradora devidamente autorizada pela Superintendência
de Seguros Privados - SUSEP para prestação de serviços de seguro automotivo da frota
oficial do Conselho Regional de Enfermagem de Goiás - Coren-GO, mediante emissão de
apólices de seguro total (compreensivo), com cobertura contra colisão, incêndio, roubo,
furto, danos materiais e corporais causados a terceiros, acidentes pessoais de passageiros
(APP), cobertura para vidros, lanternas, faróis, retrovisores e assistência 24 horas,
conforme condições e exigências estabelecidas nestê Termo de Referência.

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complêxidade

1.2. O objeto é caracterizado como serviço comum, nos termos do art. 60, inciso Xlll, da
Lei no 14.13312021, vma vez que seus padróes de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos por especiflcações usuais de mercado.

ClassiÍicação do objeto quanto ao modelo de execução

Mensal

1
,| IVECO/FIAT

2010t2011.

DAILY
R$ 6.351,65 R$ 6.35í,65

2 Srvç.
CHERY TIGGO 7

TURBO HíBRIDO

PRO í.5
R$ 6.81 1,05 R$ 6.811,05

TOTAL GERAL: R$ 13.162,70

(Treze mil cento e sessenta e dois rêais e setenta

cêntavos)

R$ 13.162,70

Grúpo 01

Itém Srvç, E§peciÍiôação
VALOR UNIT. YALOR TOTAT

Srvç.
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1.3. A vigência da contrataçáo será de 12 (doze) meses, contados a partir das 00h00min
do dia 1710712026, podendo ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima
prevista nos arts. 106 e '107 da Lei no 14.13312021, desde que demonstrada a vantajosidade
para a Administração, mantidas as condiçôes de habilitação da contratada e observadas
as demais exigências legais. A adoção de vigência prorrogável justifica-se em razão da
natureza contínua do serviço, que atende necessidade permanente de proteção patrimonial

da írota oflcral do Coren-GO. A formalização da prorrogação dependerá de manifestação
expressa da AdminisÍaçáo quanto à manutenção da vantajosidade econômica da
contratação e da regular execução contratual pela seguradora.O

Prazo de vigência

A vigência da apólice será de 12 (doze) meses, contados a partir das 00:00hr do dia

17tO7t2026.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A contratação tem por finalidade assegurar a proteção patrimonial da frota oficial do
Conselho Regional de Enfermagem de Goiás - Coren-GO, composta pelos veículos
utilizados em atividades ad ministrativas, operacionais e fiscalizatórias da Autarquia.

A ausência de cobertura securitária poderá ocasionar prejuízos financeiros significativos
ao patrimônio público em decorrência de acidentes, roubos, furtos ou demais eventos
cobertos, comprometendo a continuidade dos serviços instítucionais.

A contrataÇão atende aos princípios da eficíência, economicidade, continuidade do
serviÇo público e proteção do patrimônio público previstos no art. 5o da Lei no

14.133t2021.DãSCR|ÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO
DE VIDA DO OBJETO

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

3.1. A contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade
previstos na Lei no 14.13312021, no Decreto no 7.74612012 e no Guia Nacional de
Contrataçôes Sustentáveis da Advocacia-Geral da Uniâo;

3.'1.1 Deverão ser priorizados meios eletrônicos para emissão de apólices,
certificados, endossos, boletos e demais documentos relacionados à execução
contratual;

3.1.2 As comunicaçôes entre a contratada e o Coren-GO deverão ocorrer
preferencialmente por meio digital, visando à redução do consumo de papel e à
racionalização dos recursos administrativos.

lndicação de marcas ou modelos
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3.2. Não se aplica à presente contrataÇão, por se tratar de prestação de servlço
securitários, inexistindo fornecimento de bens sujeitos à indicação de marca, fabricante ou
modelo.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

3.3. Nâo será exigida carta de solidariedade do fabricante prevista no art. 41, inciso lV,

da Lei no 14.13312021 , em razão da natureza do objeto contratado.

Subcontratação

3.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.s. A utilizaÇão de oficinas credenciadas, reguladores de sinisÍo, prestadores de

assistência 24 horas e demais parceiros da seguradora não caracterizará subcontratação,
permanecendo a contratada integralmente responsável perante o Coren-GO pela execuçáo
contratual.

Gãrantia da contratação

3.6. Não será exigida garantia da contrataÇão prevista nos arts. 96 a 102 da Lei no

14.13312021, considerando a natureza do objeto, o baixo vulto da contratação, a reduzida
complexidade da execução contratual e a inexistência de riscos que justifiquem a imposição

da medida.

Vistoria

3.7. A realização de vistoria prévia dos veículos e facultada aos interessados, sendo

recomendável para o pleno conhecimento das condiÇões dos bens a serem segurados. A
empresâ que optar por realizar a vistoria deverá agendá-la previamente junto ao Coren-

GO, em horário comercial, mediante contato com o setor responsável. A empresa que optar
por não realizar a vistoria deverá apresentar Declaração de Renúncia à Vistoria, assumindo
integral responsabilidade pela íormulação de sua proposta e pela execução contratual, não
podendo alegar posteriormente desconhecimento das condições dos veículos, das

características do objeto ou de quaisquer inÍormações necessárias ao cumprimento das

obrigações contratuais. A ausência de vistoria não poderá ser utilizada como fundamento
para solicitação de reequilÍbrio econômico-financeiro, revisão de preços, exclusão de

coberturas ou descumprimento das obrigações assumidas

4. MODELO DE EXECUÇÃO OO OBJETO

Condições de execução

4.1. A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.i.1 A execução do objeto terá início a partir da emissão da apólice ou da data de

início da vigência nela estabelecida, conforme definido pelo Coren-GO'

4.1.2 contratada deverá emitir as apólices de seguro referentes aos veículos da

frota oficial do Coren-GO, observando integralmente as coberturas, limites de

indenização e demais condições previstas neste Termo de Referência.

oe-i ..

'+;,(f



§Co[en*
4.1.3 A cobertura securitária deverá permanecer vigente durante todo o perÍodo

contratado, garantindo atendimento aos eventos cobertos ocorridos durante a vigência
da apólice.

4.1.4 Em caso de sinistro, a contratada deverá disponibilizar canais de atendimento
para abertura, acompanhamento e regulação dos eventos, observando os prazos e
procedimentos previstos nas normas da SUSEP e nas condiçôes gerais da apólice.

Local e horário da prestação dos serviços

4.2. Os serviços serão prestados de forma remota, mediante emissão da apólice e
disponibilização das coberturas securitárias em todo o território nacional.

4.3. Os serviços de assistência, atendimento ao segurado e comunicação de sinistros
deverão estar disponíveis 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados,
domingos e feriados.

4.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

4.6. As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas
por escnto sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse flm.

4.7. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

4.8. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do inÍcio da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deverês em rêlação à
execução do objeto Contratado.

4.9. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período.

4.1o. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indjcaÇão ou a
manutençâo do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para
o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

4.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
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o.)4.i2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contralo, para que

cumpridas todas as condiçóes estabelecldas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Adminiskação.

4.13. O flscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

4.14. ldentificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notiÍicações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.1s. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necêssárias e saneadoras, se for o caso.

4.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do
contrato.

4.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

4.i8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vÍcios redibitórios, ou emprego de materiâl inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Fiscalização Administrativa

4.19. O fiscal admlnistrativo do contrato veriflcará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.20. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuâis, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gêstor do Contrato

4.21. Cabe ao gestor do contrato:

4.2i.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes

e das prorrogaÇÕes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequaçóes do contrato para Íins de atendimento da Íinalidade da

administraÇão.
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4.2'1.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.21.3 acompanhaÍ a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

4.21.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

Contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4.21.5 tomar providências para a formalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conÍorme o caso.

4.21.6 elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

4.21.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a Íormalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor
da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela
fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

Liquidação

4.22. Recebida a Nota Fiscal/Fatura e a respectiva apólice de seguro, correrá o prazo de
até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei no

4.32011964 e do art. '141 da Lei no 14.13312021.

4.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contrataÇões decorrentes de despesas cujos
valorês não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021

4.24. Para fins de liquidaÇão, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documenlo, tais como:

l) o prazo de validade;
ll) a data da emissão;
lll) os dados do contrato e do órgão contratante;
lV) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
V) o valor a pagar; e
Vl) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

4.25. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
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medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao Contratante.

4.26. A Nota Fiscal ou Fatura deverá sêr obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

4.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

4.27 .1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

4.27.2 identificar possível razáo que impeça a participação em licitação/contratação

no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração

ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

4.28. Constatando-se, .iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresênte sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contrâtante.

4.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo dâ regularidade

fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

4.30. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

Contratado a ampla defesa.

4.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não

regularize sua situaÇão.iunto ao SICAF.

Prazo de pagamento

4.32. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados

da conclusão da liquidação da despesa, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e
da respectiva apólicê de seguro, devidamente atestadas pelo Ílscal do contrato.

Forma de pagamento

4.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

4.g4. Será considerada data do pagamenlo o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

4.35. Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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4.35.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

4.36. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

s. |NFRAçôES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í4.133, de 202í, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraÇão falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 20í3.

5.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

5.2.1 Advertência, quando o Conhatado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

5.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

5.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justiflquem a imposiÇão de penalidade mais grave.

5.2.4 Multa:

5.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Reíerência nâo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
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5.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Refêrêncra poderão ser aplica
cumulativamente com a multa.

5.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

5.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

s.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

s.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.í33, de 2021, paru as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

5.8.1 Para a garantia da ampla deÍesa e contraditório, as notificações serão

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

s.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados

no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

s.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

s.9.1 a natuteza e a gravidade da infração cometida;

5.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

5.9.3 as circunstàncias agravantes ou atenuantes;

s.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

s.9.5 a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientações dos órgãos de controle.

5.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipiflcados

como atos lesivos na Lei no 12"846, de 2013, serão apurados e julgados con.iuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na

referida Lei.

5.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Termo de ReÍerência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a

obrigatoriedade de análise .jurídica prévia.

5.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

5.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

5.13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de
2021.

s.14. Os debitos do Contratado para com a AdministraÇão Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou rndenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 26, de 13 de abril de 2022.

5.15. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia dê atraso injustiÍicado no
cumprimento das obrigaçôes contratuais, limitada a 10% (dez por cento) do valor total da
contratação.

s.16. Multa compensatória de até 10o/o (dez por cento) do valor total da contratação nos
casos de inexecução parcial.

5.17. Multa compensatória de alé 20% (vinte por cento) do valor total da contratação nos
casos de inexecução total do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei
n'14.13312021.

5.18. Os percentuais acima poderão ser graduados pela Administração conforme a
gravidade da infração, a extensão do dano causado e as circunstâncias do caso concreto.

6. FORMA E CR|TÉROS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

Forma de sêleção e critério de julgamênto da proposta

6.1. ConÍatação direta mediante dispensa eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso
ll, da Lei no 14.13312021

Exigências de habilitação

6.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

6.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para Íins de idêntiÍicação em todo o território nacional;
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6.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

6.s. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicação
da autenticldade no sítio httpsJ/www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

6.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

6.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Íuncionamento no

Brasil, publicada no Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a fllial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREUME n.o 77, de 18 de

março de 2020.

6.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

6.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Ítrlercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

6.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamênte arquivado na Junta Comercial ou inscrito no RegisÍo Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de 16 de dezembro 197í.

6.11. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei

no 6.404, de í 5 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de

constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável

por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e ll, da Lei no 14.133' de

2021).

6.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidaçáo resPectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

Dê

\o:c. -oj:
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6.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários Íederais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjuntano 1.751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

F azenda Nacional.

6.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943;

6.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

6.18. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

6.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.20. O fornecedor enquadrado como microêmprêendedor individual que pretenda auferir
os benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

6.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

6.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

6.23. balanço patrimonial, demonstraÇão de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos dols últimos exercícios socrais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
solvência Geral (sG) superiores a í (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas:

LG=

Passivo Circulante + Passivo Não

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
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Circulante

Ativo Total

5(]= Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

6.24. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido,
para íins de habilitação, [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mÍnimo] de [deÍinir
percentual, limitado a 10%l do [valor total estimado da contratação - aplicável para o
contrato de escopol

6.2s. Os indicadores Íixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos

exercÍcios sociais, sob pena de inabilitaçáo;

6.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

6.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

Sped.

6.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçáo/contratação deverão

atender a todas as exigências da habilitação ê poderão substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

6.29. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e

das condições locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto da contrataÇão.

6.30. OS atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação

6.31. QuandO permitida a participação na licitação/contrataçáo de empresas estrangeiras

que não íuncionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediantê

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre'
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6.32. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País,

para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento

equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

6.33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.34. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a fllial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.35. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuiçóes.

Documentação complementar para cooperativas

6.36. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

6.36.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso Xl, 21, inciso I e 42, §§2" a 6o da Lei n. 5.764,
de '1971 

;

6.36.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

6.36.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviÇo;

6.36.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

6.36.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;

6.36.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade .jurÍdica da
cooperatíva:

6.36.6.1. ata de fundação;

6.36.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

6.36.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia;
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6.36.6.4. editais de convocação das três últimas
extraord inárias;

6.36.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

6.36.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar
o objeto da contratação; e

6.36.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

7. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

7.1. O O custo estimado total da contratação é de R$ 13.162,70 (treze mil cento e

sessenta e dois reais e setenta centavos), conforme pesquisa de preços realizada nos
autos do Processo Administrativo no PG.2026.00.041 e detalhamento constante da tabela
do item 1.í deste Termo de Referência.

8. ADEQUAÇÃO Onçln,lerurÁnlA

8.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta dos recursos
orçamentários do Conselho Regional de Enfermagem de Goiás - Coren-GO.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

8.3. Elemento de Despesa.' 6.2.2.1.1.01 .33.90.039.002.018 - Seguros em Geral.

8.4. A indicação da dotação orçamentária especÍfica será realizada previamente à
emissáo da Nota de Empenho, nos termos da legislação vigente.

9. D|SPOS|ÇOES FtNAtS

9.'1. As informações constantes neste Termo de Referência não possuem caráter
sigiloso, ressalvadas aquelas eventualmente protegidas por disposição legal específica.

Goiânia/GO, 10 de julho de 2026.

Elaborado por:

Pedro

Assessor de Planejamento

ereira de Almeida Prado

a

Autorizado por:

Fls

Paulo Marques Leal

\

Enf. Thaís Luane

ise

Presidente do Goren-GO


